PARECER N° 664, DE 2015
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 736, DE 2014


De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe dispõe sobre a política de atendimento preferencial aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas acompanhadas por crianças de colo no sistema de transporte público estadual.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias, de 26 a 30 de maio de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura objetiva que todos os assentos dos vagões de trens da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ ou da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM sejam destinados, nos horários de pico, ao uso preferencial por idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas acompanhadas por crianças de colo.  
Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que beneficia os usuários preferenciais de transporte público no Estado. 

Destacamos que, segundo os dados do Censo de 2010, divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 24% da população brasileira possui algum tipo de deficiência. Outra informação importante para a medida sob análise é que o Brasil passa por uma transição demográfica, em que o número de pessoas idosas aumenta a cada ano.

Resta claro, que as pessoas com algum tipo de deficiência, os idosos, as gestantes, as lactantes e as pessoas com crianças de colo possuem maiores dificuldades de ficarem em pé no transporte público do que as pessoas que não possuem nenhum tipo de limitação física, correndo maiores riscos de queda.

Evidencia-se, assim, que a medida em tela tem como finalidade precípua o respeito à integridade física das pessoas com limitações físicas, e tem, também, o objetivo de garantir a inclusão social e acessibilidade das pessoas com deficiência.

Em função de todas essas questões, notamos que a destinação de todos os assentos dos vagões de trens da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ ou da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, nos horários de pico, ao uso preferencial por idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas acompanhadas por crianças de colo tem o condão de proteger os usuários de transporte público estadual, proporcionando mais conforto e segurança àqueles que possuem maior dificuldade de locomoção, contribuindo, sobremaneira, para a proteção da saúde em nosso Estado. 

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 736, de 2014.

a) Antonio Mentor – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25/11/2014.
a) João Caramez – Presidente
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